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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JÚLIO EUSTÁQUIO GONTIJO
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS GONTIJO - DF007662

FABIOLA GONTIJO CARDOSO - DF051746
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob alegação de que o recurso
preenche os requisitos necessários ao conhecimento e
provimento.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial impugnou especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art.
932, inciso III, do CPC e pelo art. 253, parágrafo único, inciso I,
do Regimento Interno da Corte.
III. Razões de decidir
3. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, e a parte agravante não impugnou de forma
específica e suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial.
4. A impugnação genérica e a ausência de indicação de
questões ligadas ao caso em concreto inviabilizam o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do STJ.
5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, exigindo que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão.
6. No tocante a Súmula nº 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida
no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria
do reexame fático-probatório.
7. No tocante ao dissídio jurisprudencial, é devida a
demonstração de que situações fáticas semelhantes tiveram
conclusões jurídicas distintas.
 IV. Dispositivo
8. Agravo em recurso especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob alegação de que o recurso
preenche os requisitos necessários ao conhecimento e
provimento.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial impugnou especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art.
932, inciso III, do CPC e pelo art. 253, parágrafo único, inciso I,
do Regimento Interno da Corte.

III. Razões de decidir

3. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, e a parte agravante não impugnou de forma
específica e suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial.

4. A impugnação genérica e a ausência de indicação de
questões ligadas ao caso em concreto inviabilizam o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, exigindo que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão.
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6. No tocante a Súmula nº 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida
no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria
do reexame fático-probatório.

7. No tocante ao dissídio jurisprudencial, é devida a
demonstração de que situações fáticas semelhantes tiveram
conclusões jurídicas distintas.

 IV. Dispositivo

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo
105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal de
Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos:

APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. GOLPE DO LEILÃO VIRTUAL DE
VEÍCULO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. FRAUDE PERPETRADA
POR TERCEIRO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA AFASTADA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. Ainda que aplicável o CDC à hipótese, o fornecedor
de serviços não responde pela reparação dos danos causados ao
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consumidor quando demonstrada a culpa exclusiva de terceiros ou do
próprio consumidor. 2. A instituição bancária não pode ser
responsabilizada por procedimento fraudulento praticado por terceiro
se não participou do negócio, a conduta é alheia à atividade bancária e
o agente causador do dano não se passou por preposto do banco. 3.
Rompido o nexo causal, não há que se falar em responsabilidade
objetiva e condenação por danos materiais. Afastada a aplicação do
Enunciado da Súmula 479 do STJ. 4. Apelação do autor conhecida e
desprovida.

O recorrente alega violação aos artigos 6º, inciso VIII, e 14, ambos do
Código de Defesa do Consumidor, defendendo que houve falha na
aplicação da inversão do ônus da prova em favor do consumidor.
Afirma que o banco recorrido não comprovou a regularidade na
abertura da conta corrente utilizada pelo estelionatário. Aduz ofensa
ao enunciado 479 da Súmula do STJ. Suscita, no aspecto, dissenso
pretoriano colacionando julgados do STF, STJ, TJSP, TJSC, TJMS e
TJDFT, a fim de demonstrá-lo.

Requer a condenação do recorrido ao pagamento de honorários
sucumbenciais (ID 63086828).

Em contrarrazões, o recorrido pede que as publicações sejam
realizadas, exclusivamente, em nome do advogado BRUNO
HENRIQUE GONÇALVES, OAB/DF 68. 050 (ID 63747327).

II - O recurso é tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e
está presente o interesse em recorrer.

Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade.

O recurso especial não merece ser admitido no que tange ao suposto
vilipêndio aos artigos 6º, inciso VIII, e 14, ambos do Código de Defesa
do Consumidor, porquanto rever a conclusão a que chegou o acórdão
combatido demandaria a análise do conjunto fático-probatório dos
autos, o que desborda dos limites do recurso especial, a teor do
enunciado 7 da Súmula do STJ.

Melhor sorte não colhe o apelo no que tange à indicada ofensa ao
enunciado 479 da Súmula do STJ, porque, segundo o Superior
Tribunal de Justiça, “o Recurso Especial não constitui, como regra, via
adequada para julgamento de ofensa a atos normativos secundários
produzidos por autoridades administrativas, quando analisados
isoladamente - sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais
federais -, tais como resoluções, circulares, portarias, instruções
normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias,
regimentos ” (AgInt nointernos de Tribunais, enunciado de súmula (cf.
Súmula 518/STJ) ou notas técnicas AR Esp n. 1.827.564/SP, relator
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Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , D Je de 26/2/2024
).29/2/2024

Outrossim, descabe dar trânsito ao apelo no que concerne ao
inconformismo lastreado na alínea “c” do permissivo constitucional,
tendo em vista que não houve a realização do cotejo analítico entre os
acórdãos impugnados e paradigmas. Com efeito, a Corte Superior
decidiu que “a divergência exige a comprovação por meio do cotejo
analítico entre os acórdãos, que demonstre a adequada identidade ou
similitude suficiente das situações fáticas e jurídicas que obtiveram
conclusões diversas, de forma clara e precisa, apontando de forma
inequívoca as circunstâncias que demonstram a divergência no ponto
guerreado, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266,
§ 4º, do RISTJ, não servindo o recurso ao mero rejulgamento” (AgInt
nos EAR Esp n. 1.781.428/RJ, relator Ministro Francisco Falcão,
Primeira Seção, julgado em , D Je de ).14/5/2024 16/5/2024

Além disso, quanto a paradigmas deste Tribunal de Justiça, a Corte
Superior já decidiu que “aplica-se a Súmula 13 do STJ quando a
divergência jurisprudencial é baseada em ” (AgInt no AR Esp n.
acórdãos proferidos pelo mesmo tribunal prolator do acórdão recorrido
2.416.811/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em , D Je de ).26/2/2024 28/2/2024

Quanto ao pedido do recorrente de condenação do recorrido ao
pagamento de honorários sucumbenciais, trata-se de pleito que refoge
à competência desta Presidência.

Por fim, indefiro o pedido do recorrido de publicação exclusiva em
nome de seu patrono, tendo em vista o convênio por ele firmado com
este TJDFT para publicação no portal eletrônico.

III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial."

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmulas 7 do STJ exige que o recorrente demonstre, de forma clara e
objetiva, ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o entendimento
das instâncias ordinárias, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CPC. RAZÕES
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .2/10/2023 6/10/2023
Grifo Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante afirmou, sem contextualizar
com o caso concreto, que o processamento do Recurso Especial não encontraria
barreira na Súmula 7/STJ o que, contudo, não é suficiente a demonstrar a
desnecessidade de revisão fático-probatória, conforme jurisprudência desta corte.

Lado outro, na hipótese de alegação de dissídio jurisprudencial, deve
demonstrar, de forma clara e objetiva, que situações fáticas semelhantes tiveram
conclusões jurídicas distintas, não bastando a mera transcrição de ementas. Nesse
sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO NÃO
COMBATIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de
inadmissão do recurso especial, sob pena de não conhecimento do
agravo.
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2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva e eficaz, os
seguintes fundamentos: Súmulas n. 83 do STJ e 284 do STF.

3. A argumentação empreendida pela defesa não foi suficiente para
afastar a indicação da jurisprudência do STJ de que, nos casos de
receptação, "cabe à defesa do acusado flagrado na posse do bem
demonstrar a sua origem lícita ou a conduta culposa, fato não ocorrido
na presente hipótese [...] (REsp n. 1.961.255/SP, Rel. Ministro
Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe .)".11/4/2024

4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, de fato não houve a devida
demonstração de que situações fáticas semelhantes tiveram
conclusões jurídicas distintas, o que caracteriza a deficiência recursal
e justifica a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284 do STF.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.549.078/SC, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).4/6/2024 13/6/2024

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA,
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo
entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas
razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica
entre o fato e o mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção
en passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento
jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como se
estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a incidência da
Súmula 284 do STF é medida que se impõe.

2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso com base na
alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição da República, quando
a demonstração do dissídio interpretativo se restringe à mera
transcrição dos acórdãos tidos por paradigmas.

3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se
admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão

Documento eletrônico VDA48062112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:18:56
Código de Controle do Documento: 5826bdac-c87c-4caf-b44a-229e77691f90



proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário
em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e
conflito de competência 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.509.469/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/3/2024 5/4/2024

 

Com efeito, embora afirme a comprovação da divergência
jurisprudencial, a parte não demonstrou que situações fáticas semelhantes tiveram
conclusões jurídicas distintas, se restringindo a afirmar que houve a transcrição dos
paradigmas apontados como semelhantes na integra.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os
óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões, limitaram-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, as defesas não impugnaram a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.
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4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.781.872 / DF
Número Registro: 2024/0412673-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07106997420238070020

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JÚLIO EUSTÁQUIO GONTIJO
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS GONTIJO - DF007662

FABIOLA GONTIJO CARDOSO - DF051746
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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